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PROPOSTA DE PESQUISA: ACCOUNTABILITY E COPRODUÇÃO COMO 

ESTRATÉGIA DO PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DE 

LONGO PRAZO 

 

1 INTRODUÇÃO 

Inicialmente, se faz necessário reconhecer a evolução, no âmbito da qualidade, 

da gestão dos recursos públicos do Brasil nas últimas décadas considerando como 

fundamentais os órgãos e mecanismos de planejamento, execução e controle 

definidos, primariamente, pela constituição federal de 1988.  

Também há que se destacar um contínuo movimento, no sentido de otimizar e 

prover resultados ainda melhores nos serviços públicos, proveniente destas 

complexas interações entre órgãos executores, gestores, instrumentos institucionais 

de controle, as organizações sociais, para este fim constituídas, e, o principal 

personagem deste entrelaçamento, o cidadão. 

De encontro a isto sabemos que os modelos orçamentários derivados do 

Orçamento-Programa, modelo amplamente difundido como base dos orçamentos 

modernos, passam a enfatizar, a partir da década de 1990, o desempenho no setor 

público, que deve ser medido considerando os resultados sob uma perspectiva mais 

ampla, por meio dos impactos que os produtos têm frente às necessidades sociais, 

resolução de problemas e desenvolvimento econômico-social (GAROZZI; RAUPP, 

2021, p. 27).  

A tomada de decisão dos gestores públicos é principalmente auxiliada pela 

comparação dos valores de orçamento efetivamente executado com o anteriormente 

previsto, considerando as devidas mensurações de subprogramas, atividades, 

projetos etc.  

Apesar de aplicar e envolver parte das ferramentas originárias do setor privado 

como o Planejamento Estratégico, figuram-se restrições importantes infligidas pela 

própria sistemática de controle vigente que delimita as aplicações dos recursos, de 

acordo com métricas geralmente baseada em uma racionalidade técnico-política em 

contrapartida ao controle determinístico e puramente técnico da planificação 

estratégica tradicional (GAROZZI; RAUPP, 2021, p. 33) 

Mesmo que tenhamos o Plano Diretor como um instrumento legal que acomoda 

parcela do planejamento a longo prazo das cidades, definindo diretrizes da política de 



desenvolvimento e expansão urbana com a efetiva participação da população e 

poderes (CF, art. 182), o mesmo, contudo, se faz obrigatório exclusivamente nas 

cidades com mais de vinte mil habitantes. 

Ainda que os recursos, metodologias e parâmetros citados nesta introdução, 

juntando-se a todos os outros existentes pertencentes ao arcabouço institucional, que 

norteiam o projeto do orçamento público, sejam aparentemente benéficos aos 

recebedores do serviço público, seria possível uma otimização, da aplicação dos 

investimentos de longo prazo, com foco na diminuição do desperdício apoiado em 

accountability e coprodução do bem público? 

Para parametrização inicial, neste pré-projeto, será tomado como exemplo o 

orçamento aplicado em saneamento básico comparado à prioridade dada aos 

investimentos em pavimentação nas áreas urbanas. 

1.1 DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO PROBLEMA 

Ao desenvolver esta pesquisa serão analisados os seguintes problemas:  

• A sequência atual do planejamento e aplicação do orçamento público 

não previne reinvestimentos. 

• Na maioria dos municípios de Santa Catarina, cerca de 75%, há menos 

de vinte mil habitantes (IBGE, 2020), portanto não é obrigatória a 

existência de plano diretor.  

• No ano de 2021 apenas 0.001% (CASAN, 2022) do orçamento bruto 

estadual (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, 2022) foi direcionado à 

infraestrutura básica de coleta e tratamento de esgoto pela CASAN, 

estatal que atende 66% dos municípios catarinenses. 

• A implantação das redes de saneamento deveria ser priorizada, uma vez 

que isto envolve refazer obras nas vias públicas mesmo que elas já 

estejam pavimentadas e em boas condições. 

Segundo Anjos Junior (2011, p. 14) “os benefícios econômicos do saneamento 

são, sempre, naturalmente relevantes, de alto valor intrínseco: saúde, redução de 

mortalidade, proteção ambiental e outros dessa natureza.” 

Conterato et al. (2018, p. 81-82) enfatizam que: 

De modo geral, saneamento é o conjunto de medidas que buscam preservar 
ou modificar o meio ambiente para prevenir doenças e semear saúde. Com 



saneamento, é possível melhorar a qualidade de vida dos cidadãos, a 
produtividade do indivíduo e otimizar a atividade econômica. 

Gomes (2015) explica que o gasto público não corresponde a um ato isolado 

de desembolso, mas se insere num amplo processo de atendimento às necessidades 

públicas. 

As demandas municipais de longo prazo, dentre elas as relativas a 

sustentabilidade e infraestrutura, ficam em segundo plano, bem como a integração 

das funções de governo para além do horizonte temporal de quatro anos (MENEZES; 

SCHOMMER; ROCHA; POZZOBON, 2020, p. 6). 

1.2 OBJETIVO GERAL 

Proporcionar um levantamento detalhado que sintetize o histórico dos 

investimentos públicos nos municípios de Santa Catarina em saneamento básico e 

pavimentação das vias urbanas a fim de estimar possíveis esperdícios orçamentários. 

1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Levantar informações com base na atual situação da infraestrutura viária 

urbana; 

• Investigar a existência das redes de esgotamento sanitário e demonstrar 

a linha do tempo desde a implantação e intervenções na pavimentação 

existente; 

• Investigar a abrangência da captação das águas pluviais, e evidenciar 

alterações provocadas em pavimentações existentes durante a 

implantação ou ampliação da rede; 

• Analisar os planos municipais de saneamento existentes e status da 

implantação – nos municípios que estão em fase de projeto ou 

implementação – de forma que o cruzamento de dados permita 

colacionar a percepção de perdas evitáveis na aplicação do orçamento 

público a médio e longo prazo. 

• Apresentar uma proposta de aplicação da Accountability e Coprodução 

de forma a otimizar a gestão do orçamento estimulando a prevenção de 

perdas causadas pelas situações-problemas apresentadas.   



2 CONTRIBUIÇÃO DO TRABALHO 

A avaliação da sequência de planejamento e execução orçamentária, nos 

pontos citados nos objetivos específicos, pretende demonstrar a viabilidade de 

aplicação da Accountability Social e Coprodução como conceitos à gestão pública do 

orçamento de longo prazo pois, como comenta Rocha (2011, p. 85): 

[...] a participação para ser efetiva demanda informações precisas e 
confiáveis que permitam ao cidadão construir um quadro referencial da 
atuação do governo e, a partir daí, atuar no sentido de exigir que os 
representantes expliquem suas ações, mudem sua forma de agir ou mesmo 
alterem os objetivos das políticas públicas. 

Braga e Raupp (2019) ponderam que as decisões organizacionais são 

presentes nas atividades de qualquer gestor e em qualquer tipo de empresa, desde 

decisões simples e rotineiras a decisões cruciais para os resultados do negócio. Deste 

modo, apresentam variações quanto às suas características, contextos, natureza dos 

problemas a serem solucionados, interação entre indivíduos na decisão e outros 

aspectos. Nesse sentido os entes que primariamente gerem os recursos públicos e 

lidam diariamente com as demandas da população são os municípios que estão 

incumbidos das proposições de ações que efetivem a organização dos serviços 

públicos locais (COSTA; RAUPP, 2019, p.66). 

Para além da transparência e responsabilidade fiscal essa pesquisa buscará 

uma colisão com o atual processo orçamentário, instigando um planejamento e 

execução mais abrangente, sustentável e vantajoso do orçamento dos municípios no 

médio e longo prazo. 

 

3 REFERENCIAL TEÓRICO 

Neste tópico será feita a apresentação da base teórica necessária para o 

desempenho da referida pesquisa. 

3.1 ORÇAMENTO PÚBLICO 

Uma breve abordagem aos conceitos e princípios que regem o orçamento 

público tangente à gestão municipal propicia a compreensão e permite dar seguimento 

ao questionamento provocado pelo tema da pesquisa. 



De acordo com Matias e Campello (2000) o sistema orçamentário acompanha 

a execução do orçamento registrando de forma analítica, todos os valores relativos às 

Receitas e às Despesas. O sistema é inicializado por meio do registro dos valores 

estimados ou previstos para as receitas, e dos valores fixados pela Lei do Orçamento 

para as despesas. 

Este planejamento orçamentário está baseado em algumas regras definidas de 

Princípios Orçamentários responsáveis por assegurar que as propostas determinadas 

pela LOA sejam cumpridas fielmente, são eles: 

• Princípio da universalidade; 

• Princípio da anualidade; 

• Princípio da unidade; 

• Princípio da exclusividade; 

• Princípio do equilíbrio; 

• Princípio do orçamento bruto;  

• Princípio da não-afetação (não-vinculação) das receitas; 

• Princípio da discriminação, especialização ou especificação; e 

• Princípio da reserva legal (da competência). 

3.4 Instrumentos Legais de Planejamento Público 

 De acordo com a Constituição Federal os instrumentos legais de planejamento 

são o PPA (Plano Plurianual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e a LOA (Lei 

Orçamentária Anual), “adiciona-se a estes instrumentos o Plano Diretor, exigido para 

municípios com mais de 20 mil habitantes.” (BERNADONI, 2006, pg. 39) 

3.4.1 Plano plurianual (PPA) 

“A lei do plano plurianual deve estabelecer, de forma regionalizada, as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública para despesas de capital e 

outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.” 

(PEIXE, 2002, p. 122) 

Ficando assim responsável pelo planejamento de médio prazo este, válido 

para o período entre o início do segundo ano de mandato e o final do primeiro ano do 



mandato subsequente. As ações governamentais serão realizadas somente se 

estiverem contempladas no PPA. 

3.4.2 Lei de diretrizes orçamentárias (LDO) 

É a responsável por ditar as regras para equilibrar as receitas e despesas 

anuais, além de gerar uma transparência ao processo de orçamento aliando o Poder 

Executivo ao Legislativo em disciplina e fiscalização das finanças públicas. 

Segundo a Constituição Federal (art. 165, § 2°) a Lei de diretrizes orçamentária 

“deve estabelecer as metas e prioridades da Administração pública, incluindo as 

despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientar a elaboração da 

lei orçamentária anual, e disporá sobre as alterações na legislação tributária local e 

será aprovada até o final do primeiro semestre de cada ano”. 

Notadamente uma vez que sejam seguidas e obedecidas às regras inerentes à 

LDO não haverá contratempos que caracterizem irregularidades quanto à observância 

do correto exercício financeiro, originando uma qualidade íntegra aos dados trazidos 

por este processo. 

3.4.3 Lei orçamentária anual (LOA) 

A responsabilidade pelas receitas e despesas públicas fica por conta quase que 

completamente da LOA a qual se constitui por três orçamentos: o orçamento fiscal 

referente aos Poderes da União, aos seus fundos, órgãos e entidades da 

Administração Pública direta e indireta; o orçamento de investimento das empresas 

em que o Poder Público, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 

com direito a voto; o orçamento da seguridade social, incluindo todas as entidades 

e órgãos a ela vinculados (CF, art. 165 § 5°). 

É nela onde são definidas as prioridades do PPA e as metas do ano em curso 

projetando a despesa pública com regras para que nenhuma seja executada fora do 

orçamento. “É uma lei autorizativa e não impositiva, uma vez que o gestor de cada 

orçamento tem a faculdade de realizar ou não as despesas nela contidas” 

(BERNADONI, 2006, pg. 55). 



Estão consolidadas por meio de legislações e normas todas as 

parametrizações de operação do orçamento público, destacando como regra base da 

execução do serviço público o poder de apenas efetivar o que está previsto na lei. 

3.2 ACCOUNTABILITY E COPRODUÇÃO 

Segundo apresentam Rocha et. al. (2021, pg. 542) “na interação entre agentes 

públicos e cidadãos, são produzidos novas informações e conhecimentos que podem 

ser úteis para aprimorar processos, políticas e serviços públicos.” 

Nas organizações públicas, a inteligência pública também está relacionada com 

os conceitos e preceitos da teoria New Public Management (NPM). Essa teoria 

pressupõe aplicar nas organizações públicas os modelos de gestão originalmente 

oriundos da iniciativa privada e dos conceitos de administração estratégica focada nos 

negócios empresariais e nos conceitos de empreendedorismo. Esse modelo para 

nova gestão pública apresenta como características: contextualizar o cidadão como 

um cliente em foco; dar o sentido claro da missão da organização pública; delegar 

autoridade; substituir normas por incentivos; elaborar orçamentos baseados em 

resultados; expor operações do governo à concorrência; procurar soluções de 

mercado e não apenas administrativas; e medir o sucesso do governo pelo cidadão 

(REZENDE, 2012, p. 13). 

Para Lamoglia, Ohayon e Marques (2021, p. 163) conquistar a eficiência na 

prestação de serviços públicos é a principal finalidade do gestor em todos os níveis 

da Administração Pública. 

A agenda da Nova Governança Pública NGP ou NPM pode ser revisitada 

motivada pela transparência e accountability caracterizada por uma combinação de 

ferramentas de governança da era digital (LAMOGLIA; OHAYON; MARQUES, 2021 

apud LONGO, 2011, p. 164). 

Ainda assim, como comentam Raupp e Pinho (2020, p. 3728), falta-nos a 

cultura de transparência e de accountability em geral, no entanto mesmo que esses 

problemas estruturais sejam detectados, parece se consolidar na sociedade brasileira 

a adoção da transparência como um valor para balizar a democracia no país. 

Torna-se pertinente balizar o conceito de accountability no que versa ROCHA 

(2011) no qual a define como elemento da apólice para que o resultado da ação do 

governo seja assegurado respeitando os padrões de medição de objetivos, não mais 



baseados na lei, nos regulamentos e nas normas que definem e estabelecem 

procedimentos, mas sim em padrões de desempenho e nos resultados. 

Esta definição, por si só, abre a possibilidade de vislumbrarmos a aplicação do 

orçamento público de forma a validar, para além dos já vigentes regramentos recaídos 

sobre tal, a eficiência efetiva da gestão pública com o foco no médio e longo prazo. 

Na coprodução, ocorrendo na nova governança pública, os cidadãos participam 

e tem voz e influência política, além do poder de desengajar-se, caso não queiram 

participar (ROCHA et. al., 2021, p. 546), sendo alinhada à transparência e 

mecanismos de controle institucionais, vemos a possibilidade de provocar alterações 

no âmbito da sequência dos investimentos públicos. 

Rocha et. al. (2021, p. 547) assenta que: 

[...] se na coprodução não há vínculos laborais formais que obriguem o 
cidadão a coproduzir, sua adesão ao processo só se dará à medida que 
acredite no próprio processo, nos benefícios que dele advirão, e se sinta parte 
dele. O gestor público, por sua vez, é demandado e induzido a coordenar um 
processo integrativo de elementos, funções e interesses convergentes, 
valorizando a contribuição de todos os envolvidos e comprometido com os 
resultados. Essas condições serão atingidas quando, compreendida a 
natureza do processo, os elementos que lhes dão sustentação social estejam 
presentes. E aí ter-se-á a possibilidade da coesão social necessária à 
sustentação da coprodução, a qual subsistirá à medida que seus elementos 
subsistam. 

Compreendendo esta necessidade, tanto do cidadão quanto do gestor público, 

em coproduzir para atendimento dos interesses mútuos, a pesquisa, em seu 

desenvolvimento, sempre buscará os conceitos e recursos provenientes deste 

arcabouço os englobando ao processo oportunamente.    

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A aplicação desta pesquisa será direcionada a municípios de Santa Catarina 

podendo ser delimitada a uma ou mais regiões específicas que possuam cidades com 

variados índices populacionais, econômicos, territoriais e culturais diversificados. 

Serão extraídas informações já disponíveis nos portais de transparência, 

institucionais além de bases de pesquisas nacionais e regionais. Para um cruzamento 

de dados mais preciso, deverão ser aplicados questionários ou solicitações às 

prefeituras municipais a fim de detalhar os investimentos, reinvestimentos e resultados 

de acordo com a particularidade de cada cidade. 



Grande parte dos dados municipais serão retroativos e abrangerão, como base, 

ao menos os 5 últimos Planos Plurianuais englobando de 2000 a 2020 de forma que 

permita a confrontação com as pesquisas nacionais do IBGE do mesmo período. 

O método comparativo permite analisar o dado concreto, deduzindo do mesmo 

os elementos constantes, abstratos e gerais. Constitui uma verdadeira 

“experimentação indireta”. É empregado em estudos de largo alcance 

(desenvolvimento da sociedade capitalista) e de setores concretos (comparação de 

tipos específicos de eleições), assim como para estudos qualitativos (diferentes 

formas de governo) e quantitativos (taxa de escolarização de países desenvolvidos e 

subdesenvolvidos). Pode ser utilizado em todas as fases e níveis de investigação: 

num estudo descritivo, pode averiguar a analogia entre os elementos de uma estrutura 

(regime presidencialista americano e francês) ou analisar tais elementos; nas 

classificações, permite a construção de tipologias (cultura de folk e civilização); 

finalmente, em nível de explicação, pode, até certo ponto, apontar vínculos causais 

entre fatores presentes e ausentes (LAKATOS; MARKONI, 2021, p. 123). 

Após a coleta dos dados, se fará necessária a criação de uma base de dados 

que possibilite a compilação em uma tabela dinâmica que permita a leitura e projeção 

estratégica de cada caso somada à avaliação cruzada entre os mesmos. 

Lakatos e Markoni (2021, p. 56) destacam que “deve-se levar em consideração 

que os dados por si sós nada dizem; é preciso que o cientista os interprete, isto é, seja 

capaz de expor seu verdadeiro significado e compreender as ilações mais amplas que 

podem conter.” 

5 CONTRIBUIÇÃO DO TRABALHO 

O retorno desta pesquisa deverá servir como parâmetro para aplicação efetiva 

da accountability e coprodução à gestão pública orçamentária cabendo uma sugestão 

científica à otimização das aplicações de recursos públicos considerando o espaço de 

tempo fora da plurianualidade quatrienal que pode estar fora do foco dos gestores 

municipais. 

Conforme apresentam Lakatos e Markoni (2021, p. 144): 

 [...] se as leis geralmente expressam enunciados de uma classe isolada de 
fatos ou fenômenos, as teorias caracterizam-se pela possibilidade de 
estruturar as uniformidades e regularidades, explicadas e corroboradas pelas 
leis, em um sistema cada vez mais amplo e coerente, relacionando-as, 



concatenando-as e sistematizando-as, com a vantagem de corrigi-las e de 
aperfeiçoá-las. À medida que as teorias se ampliam, passam a explicar, no 
universo dos fenômenos, cada vez mais uniformidades e regularidades, 
mostrando a interdependência existente entre eles. 

Vislumbra-se, a partir deste ponto, a possibilidade de normatizar, por meio de 

lei, a definição de um sequenciamento dos investimentos nas áreas de infraestrutura 

pública exploradas pela pesquisa, ao menos de forma que o prejuízo evidenciado pelo 

retrabalho seja mitigado, caso comprovado por este trabalho. 

6 CRONOGRAMA 

ETAPAS AGO.-OUT. NOV.-JAN. FEV.-JUN. JUL./AGO. 

Elaboração dos instrumentos de 
coleta de dados 

    

Definição dos dados a serem 
coletados 

    

Criação de ferramenta para 
armazenagem e manipulação 

    

Coleta e Cruzamento dos dados 
para atender a pesquisa 

    

Conectar a Inteligência 
Organizacional ao orçamento 

    

Elaboração das conclusões     

Elaboração do documento final     

Revisão do documento final     
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